
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.094.841 - SP (2008/0207144-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PIRAMIX CARROCERIAS ESPECIAIS LTDA 
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  REGINA SENE FRANÇA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 739-A, § 1°, DO CPC. NECESSIDADE DE 
REEXAME REFLEXO DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. A análise, no caso dos autos, da presença dos requisitos para a concessão de efeito 
suspensivo aos embargos da executada esbarra no reexame de matéria fática da lide, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.094.841 - SP (2008/0207144-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: - Piramix Carrocerias Especiais 

Ltda. interpõe agravo regimental em face da decisão de fls. 1.016/1.019, proferida pelo 

Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), que 

aplicou ao recurso o óbice processual do enunciado 7 da Súmula do STJ, além da falta 

de comprovação da divergência nos moldes exigidos.

Alega a agravante que não pretende o reexame de provas, mas obter nova 

qualificação jurídica quanto aos fatos incontroversos, para o quê é apto o recurso 

especial, especificamente sobre a necessidade de se conferir efeito suspensivo à 

apelação contra a sentença de improcedência dos embargos à execução, provimento 

negativo que afronta os arts. 558, parágrafo único, 587, 739-A, § 1º, e 620 do CPC, 

merecendo reforma o julgado estadual, que negou provimento ao agravo de 

instrumento.

Sustenta que demonstrou adequadamente a divergência jurisprudencial, 

mediante cotejo analítico e juntada de precedentes favoráveis à tese.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.094.841 - SP (2008/0207144-2)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): - Não merece 

prosperar o recurso.

De início, transcrevo o teor da decisão agravada, que adoto como razões 

de decidir (fls. 1.016/1.019):

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte agravante 

contra a não admissão, na origem, de seu recurso especial. 

De plano, consigne-se que, presentes os requisitos de 

conhecimento do agravo de instrumento, passa-se à análise do 

recurso especial.

A decisão agravada não admitiu o Recurso Especial sob 

fundamento de incidência do óbice do enunciado da Súmula 7 do 

STJ.

In casu, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 

autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 

enunciado da Súmula 7 do STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, 

"(...)se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 

necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece 

trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ".

Nesse mesmo sentido, destacam-se, ainda,  o precedente assim 

ementado, q. v. verbi gratia:

(...)

Em outro passo, com relação à argüição de dissídio pretoriano, 

verifico que o recorrente não logrou caracterizá-lo nos termos 

exigidos pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

notadamente por não ter procedido ao necessário cotejo analítico 

das teses supostamente divergentes.

Esclareça-se que o devido cotejo analítico se dá mediante a 
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juntada das certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos 

paradigmas, ou pela citação de repositório oficial,  não bastando a 

simples transcrição de ementas e votos, assim como através da 

descrição da similitude fática e da indicação do ponto divergente 

entre as decisões paradigmas e o aresto a quo.

Neste sentido, q. v. verbi gratia:

(...)

Destarte, o dissídio não restou demonstrado nos moldes 

regimentais e  as razões recursais encontram  óbice na Súmula 07 

deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

Correta a decisão agravada ao obstar o recurso especial pela incidência 

da Súmula 7 do STJ, pois a reforma do acórdão recorrido quanto à verificação da 

presença dos requisitos para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do 

executado impõe necessário reexame de matéria fática da lide, o que encontra óbice no 

mencionado verbete. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 

SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. MATÉRIA FÁTICA. 

SÚMULA 7/STJ.

I. Na linha da jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do 

Recurso Especial 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, o art. 739-A do CPC aplica-se às execuções fiscais e a 

atribuição de efeito suspensivo aos Embargos do Devedor está 

condicionada ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 

garantia da execução; verificação, pelo juiz, da relevância da 

fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano 

de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da execução 

possa causar ao executado (periculum in mora).

II. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito 

suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal, por concluir pela 

inexistência desses requisitos. Nesse contexto, a pretendida 

inversão do julgado demandaria, inevitavelmente, a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que é obstado, no âmbito do 

Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

III. "A orientação adotada pela Corte de origem harmoniza-se com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que embargos do devedor 
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poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver 

requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem 

preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da 

argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) 

garantia integral do juízo. Na hipótese vertente, a Instância a quo 

consignou que a embargante 'não comprovou serem relevantes os 

seus fundamentos para efeitos de suspensão do executivo fiscal, 

sequer que o prosseguimento dele teria o condão de causar dano 

de difícil ou incerta reparação'. Para se chegar à conclusão 

contrária a que chegou o Tribunal a quo, no tocante a concessão 

do efeito suspensivo aos embargos à execução, faz-se necessário 

incursionar no contexto fático-probatório da demanda, o que é 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 

07/STJ" (STJ, AgRg no Ag 1.276.180/RS, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2010).

IV. Agravo Regimental improvido.

(2ª Turma, AgRg no AREsp 377.572/PI, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, unânime, DJe de 22.4.2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULA 211/STJ. EFEITO 

SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. VERIFICAÇÃO DA 

PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 

SUSPENSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em 

face do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação 

dos princípios da fungibilidade e da economia processual.

2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 

recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias 

ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

3. Consoante prevê o art. 739-A, § 1º, do Código de Processo Civil, 

o magistrado poderá atribuir efeito suspensivo aos embargos à 

execução quando presentes, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: (a) requerimento do embargante; (b) relevância da 

argumentação; (c) risco de dano grave de difícil ou incerta 

reparação; e (d) garantia do juízo. 

4. É vedado, em sede de recurso especial, o exame da presença 

dos pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos à execução previstos no art. 739-A, § 1º, do Código de 

Processo Civil, porquanto tal providência demandaria a incursão 
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nos elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência 

da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(4ª Turma, EDcl no AREsp 331.697/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, unânime, DJe de 1º.7.2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 

1º, DO CPC. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 

AUTORIZADORES DA SUSPENSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 

DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Consoante prevê o art. 739-A, § 1º, do Código de Processo Civil, 

o magistrado poderá atribuir efeito suspensivo aos embargos à 

execução quando presentes, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: (a) requerimento do embargante; (b) relevância da 

argumentação; (c) risco de dano grave de difícil ou incerta 

reparação; e (d) garantia do juízo.

2. É vedado, em sede de recurso especial, o exame da presença 

dos pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos à execução previstos no art. 739-A, § 1º, do Código de 

Processo Civil, porquanto tal providência demandaria a incursão 

nos elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência 

da súmula nº 7 do STJ, cuja aplicação obsta, igualmente, o 

conhecimento do apelo extremo fundamentado na alínea "c" do 

permissivo constitucional.

3. Nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, 

do RISTJ, para a correta demonstração da divergência 

jurisprudencial, deve haver o cotejo analítico, expondo-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, a fim de demonstrar a perfeita similitude fática entre 

o acórdão impugnado e os paradigmas colacionados o que, no 

caso, não restou evidenciado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(4ª Turma, AgRg no Ag 1.236.545/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

unânime, DJe de 18.10.2010)

Com efeito, o Tribunal de origem não identificou razões para conferir efeito 

suspensivo aos embargos da executada (fls. 785/786).

Rever o referido posicionamento somente se faz possível com incursão 
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na matéria fática dos autos, o que encontra óbice, de fato, na Súmula 7 do STJ, tal 

como aplicada pela decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0207144-2 Ag     1.094.841 / SP

Números Origem:  71526639              7152663902

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIRAMIX CARROCERIAS ESPECIAIS LTDA
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)

REGINA SENE FRANÇA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Comercial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PIRAMIX CARROCERIAS ESPECIAIS LTDA
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)

REGINA SENE FRANÇA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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